
No ano de 2009 sucederam-se deci-
sões políticas que, desafiando toda a 
racionalidade económica, arrastaram 
o défice público para um caminho peri-
goso e conduziram definitivamente o 
país para a bancarrota. Nessa sequên-
cia, o governo demissionário, sem pare-
cer compreender o que se passou, nego-
ciou com a troika (Comissão Europeia, 
Banco Central Europeu e Fundo Mone-
tário Internacional) um acordo que 
impôs uma alternativa de ajustamen-
to baseada em políticas restritivas e 
que condicionou a governação futura. 
Pode dizer-se que Portugal teve a hon-
ra de ter sido governado com os “pés”, 
por personalidades que, ainda hoje, se 
supõe deuses da política e da razão, 
quando simplesmente desprezaram a 
generalidade dos portugueses, consi-
derando-nos como simples “ralé”, e 
que, pelas declarações que fazem, con-
tinuam a não perceber o que é gover-
nar para todos. 

Esquecem-se que a correcção dos 
desequilíbrios que deixaram e parti-
cularmente da correcção do défice 
externo e do défice público era impos-
sível sem dor. Esquecem-se que, já no 
fim do seu ciclo, começaram a marti-
rizaram a população com uma reces-
são duríssima – recorde-se que foi em 
2009 que o PIB real caiu 3% – e com 
as medidas de forte contenção orça-
mental aplicadas a partir de 2010. 

Esquecem-se que, com o resultado 
das políticas que primeiro conduziram 
e das que depois aceitaram, negocian-
do e assinando o programa de assis-
tência com a troika, obrigaram o gover-
no actual a aceitar o agravamento da 
austeridade, traduzida em mais impos-
tos e menos despesa pública. Tal impli-
cou naturalmente uma redução drás-
tica do consumo interno e do investi-
mento, e um aumento significativo do 
desemprego. 

Neste contexto, a degradação econó-
mica, financeira, social e política num 

contexto geral de decadência e humi-
lhação nacional não pode ser culpa de 
quem teve de implementar o progra-
ma de assistência. É culpa de quem 
nos conduziu à sua necessidade e o 
negociou. Quando muito culpe-se o 
governo actual por não distinguir o 
bem do mal gerido, os bons dos maus, 
e a implementação de medidas cegas, 
transversais e iguais para todos. 

Infelizmente, creio que uma vez assi-
nado o programa de assistência dei-
xou de ser possível pensar em alter-
nativa possível de ajustamento. Cho-
ca-me particularmente que quem o 
assinou, assumindo-o, ainda hoje tenha 
“a lata” de afirmar que pensa o con-
trário, fazendo de nós “burros”. 

Mas será a alternativa assumida erra-
da? De acordo com economistas influen-
tes, como Alberto Alesina, essa é a 
melhor alternativa porque cortes signi-
ficativos na despesa são seguidos de 
períodos de forte crescimento. Além 
disso, um stock de dívida pública expres-
sivo retira recursos da economia face 
ao pagamento de juros, e assim afec-
ta negativamente o investimento e a 
taxa de crescimento da economia. 

Assumiu o compromisso, acredita-

se que mais cedo do que tarde o ajus-
tamento reconduzirá Portugal ao cami-
nho da prosperidade e que a utilidade 
dos sacrifícios acabará por ser reco-
nhecida. Um sinal é a evolução das 
taxas de juro da dívida pública que aca-
bam de atingir mínimos históricos 
impensáveis. Se tudo continuar a cor-
rer bem, concluído o período de ajus-
tamento, a troika deixará de nos visi-
tar e a obtenção de financiamento exter-
no dependerá então da boa vontade 
dos mercados que, naturalmente, nos 
obrigarão a manter a disciplina eco-
nómica e financeira conseguida. Além 
disso, na mesma linha, o Tratado Orça-
mental Europeu de 2012 parece pro-
teger-nos igualmente de políticos irres-
ponsáveis. 

Espero, portanto, que finalmente, por 
culpa de alguns, deixemos de estar con-
denados a ciclicamente estar sujeitos 
a um processo de humilhação nacio-
nal. 

Deve dizer-se que, apesar da desgraça 
geral do país nalguns aspectos estar 
bem patente, noutros a sua vitalidade 
criativa manifesta-se exuberantemen-
te. Nos últimos tempos as edições de 
obras de autores portugueses reflec-
tem uma qualidade e interesse muito 
acima da média. Ficção e ensaísmo aí 
estão para o demonstrar. Com as 
mulheres em bom plano (Lídia Jorge, 
Teolinda Gersão, Rita Ferro, e algumas 
mais… há muito por onde escolher), 
sem que os homens as desmereçam. 
Acabei de ler o último romance de 
Teolinda Gersão, de que muito gostei. 
Sou um velho fã da escritora (como 
gostaria de ter adaptado ao cinema o 
seu belíssimo “A Casa da Cabeça de 
Cavalo”!) e julgo que este é um dos 
seus melhores trabalhos, pela coerên-
cia, pela originalidade, pela indubitá-
vel qualidade da escrita, pela delicade-
za com que aborda um tema difícil, 
que não isenta de algum humor. “Pas-
sagens” fala-nos da morte (e da vida). 
Todo o romance se passa em 24 horas, 
desde o velório de um cadáver até este 
ser incinerado no dia seguinte. A Avó 
Ana é a morta e é ela, qual “Memórias 
Póstumas de Brás Cubas”, de Machado 
de Assis, quem comanda a narrativa, 
em voz off. “… estava deitada, rodeada 
de pessoas, no meio de uma sala…”  À 
sua volta os membros da família e os 
amigos, cada qual recordando-a, em 
solilóquios que se completam uns aos 
outros. Assim vamos tendo um retrato 
de corpo inteiro da protagonista, mas 
igualmente de todos  quantos a 
rodeiam. E assim surge uma pequena 
sociedade, com os seus interesses, gos-
tos, anseios, dúvidas, mexericos, intri-
gas, mas sobretudo impõe-se uma 
panorâmica sobre a essência da natu-
reza humana com as suas grandezas e 
misérias. Teolinda Gersão não conde-
na nem aplaude. Descreve. Com sere-
nidade. Por vezes com uma perscru-
tante acidez (como quando analisa a 
decomposição do corpo humano),  por 
vezes com uma ternura desarmante. 
Da morte ao nascimento, do caixão à 
mesa de partos, “Passagens” fala-nos 
de todos nós. Do que nos espera. Do 
que esperamos.  


